
A SERVIDORES

O conselheiro interino do 
Tribunal de Contas de Mato 
Grosso, Luiz Henrique Lima, 
foi o relator do processo nº 
345377/2017, que determi-
nou à atual gestão da Câmara 
Municipal de Tangará da Ser-
ra que retifique todos os atos 
que concederam estabilidade 
financeira aos seus servido-
res, de forma a excluir o adi-
cional de responsabilidade, 
de forma imediata. 

O processo trata de Repre-
sentação de Natureza Interna 
proposta pela Secretaria de 
Controle Externo em desfavor 
da Câmara Municipal de Tan-
gará da Serra, especificamen-
te em relação aos ex-gestores 
Luís Henrique Barbosa Ma-
tías, Weliton Ungaro Duarte 
e Hélio José Schwaab, além 
da coordenadora do Setor de 
Gestão de Pessoal e Opera-
cional, Rosemeire Aparecida 
dos Reis da Silva, acerca de 
possíveis irregularidades na 
concessão de vantagens e in-
corporações salariais a servi-
dores de carreira.

Assim foi determinado 
à atual gestão que “deixe 
de efetuar o pagamento em 
duplicidade aos servidores 
da Câmara Municipal pela 
realização de cursos de pós-
graduação da mesma moda-
lidade, a partir do próximo 
vencimento após a publica-
ção desta decisão”.

Câmara deve 
suspender 
pagamento 
de adicional

Sugestões feitas em Audiência 
Pública são entregues a Comissão 
de Legislação da Câmara

PROJETO CONDOMÍNIOS

O presidente da Câmara 
Municipal, vereador Ronal-
do Quintão (PP) entregou ao 
presidente da Comissão de 
Legislação, Justiça, Redação 
Final e Eficácia Legislativa, 
Fábio Brito (PSDB), as suges-
tões de emendas ao Projeto 
de Lei 20/2019. O projeto, de 
autoria do Poder Executivo 
Municipal, propõe a regula-
mentação da implantação de 
condomínios fechados em 
Tangará da Serra.

“É uma resposta a todos 
que participaram da Audi-
ência Pública, demonstran-
do que o Poder Legislativo 
ouviu tudo aquilo que foi 
sugerido e agora, traz à 
Comissão de Legislação e 
Justiça as propostas da so-
ciedade, as propostas do 
Ministério Público e dos 
vereadores. Fizemos, atra-
vés da nossa Assessoria Ju-
rídica, doutor Caio Garcia, 
uma compilação daquilo 
que foi apresentado na au-
diência e apresentamos 
para que a comissão faça 
a avaliação e análise”, afir-
mou Quintão, logo após a 
entrega das propostas.

O PL 20/2019 tramita no 
Poder Legislativo Munici-
pal desde 19 de março. No 
dia 09 de maio a Câmara 
realizou Audiência Públi-
ca para discutir o conteúdo 
do PL 20/2019, quando re-

O PL propõe a 
regulamentação 
de condomínios 
fechados 

Vamos agora 
encaminhar 
aos demais 
membros 
da comissão

Ato de entrega, nesta terça-feira

Câmara Tangará
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presentantes do Ministério 
Público Estadual, constru-
toras, imobiliárias e pro-
fissionais liberais ligados 
ao setor compareceram e 
apresentaram suas suges-
tões. No total, cerca de 40 
ideias foram recebidas, que 
resultaram em 27 propos-
tas de alterações de partes 
de artigos, incisos e trechos 

do projeto original.
O presidente da Comis-

são de Legislação, vereador 
Fabão, disse que tudo será 
devidamente analisado, in-
clusive a possibilidade de 
que o projeto seja devolvi-
do ao Poder Executivo Mu-
nicipal. A razão é que uma 
das constatações feitas é de 
que a regulamentação não 
poderia ser feita por meio 
de lei ordinária, mas sim 
de lei complementar. “Va-
mos agora encaminhar aos 
demais membros da comis-
são, para que os vereadores 
possam ter condições de 
entender as alterações pro-
postas”.

A PROPOSTA – O PL 
20/2019 estabelece crité-
rios para a implantação de 

condomínios residenciais 
em Tangará da Serra, dis-
ciplinando, por exemplo, o 
projeto para a implantação 
e interesse da comunidade. 
Além disso, o texto propõe 
a regulamentação e orien-
tação para o desenvolvi-
mento urbano municipal, 
com medidas que podem 
inibir a utilização de áreas 
inadequadas.

O objetivo é atender No-
tificação Recomendatória 
da Promotoria da Justiça 
Cível de Tangará da Serra 
recomendando ao Municí-
pio a adoção de medidas 
que respeitem as legis-
lações alusivas a empre-
endimentos imobiliários 
compreendidos como con-
domínios fechados.
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